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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 1408/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Estatuto da Criança e do Adolescente; 

 

- Decreto nº 54.216, de 27 de agosto de 1964, que promulga a Convenção Única sobre 

Entorpecentes. 

 

- Lei Federal nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e 

à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e 

defensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição Federal; 

regulamentada pelo Decreto Federal nº 2.018, de 1º de outubro de 1996; 

 

- Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o Sistema Nacional de 

Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso 

indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece 

normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define 

crimes e dá outras providências. 

 

- Lei Federal nº 13.840, 5 de junho de 2019, que altera as Leis nos 11.343, de 23 de 

agosto de 2006, 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 

9.532, de 10 de dezembro de 1997, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 8.315, de 23 de 

dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, 8.069, de 13 de julho de 1990, 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 9.503, de 23 de setembro de 1997, os Decretos-

Lei nos 4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e 5.452, de 1º 

de maio de 1943, para dispor sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas e as condições de atenção aos usuários ou dependentes de drogas e para tratar 

do financiamento das políticas sobre drogas. 

 

- Decreto Federal nº 4.345, de 26 de agosto de 2002, que institui a Política Nacional 

Antidrogas e dá outras providências. 

 

- Decreto Federal nº 5.912, de 27 de setembro de 2006, que regulamenta a Lei 

no 11.343, de 23 de agosto de 2006, que trata das políticas públicas sobre drogas e da 

instituição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD, e dá 

outras providências. 
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- Decreto Federal nº 9.761, de 11 de abril de 2019, que aprova a Política Nacional sobre 

Drogas. 

 

- Decreto Federal nº 9.926, de 19 de julho de 2019, que dispõe sobre o Conselho 

Nacional de Políticas sobre Drogas. 

 

- Lei Estadual nº 12.258, de 09 de fevereiro de 2006, que dispõe sobre a prevenção, o 

tratamento e os direitos fundamentais dos usuários de drogas e dá outras providências 

 

- Lei Estadual nº 17.183, de 18 de outubro de 2019, que institui a Política Estadual sobre 

Drogas, o Fundo Estadual Antidrogas e dá outras providências 

 

- Decreto Estadual nº 25.367, de 12 de junho de 1986, que institui o Conselho Estadual 

de Entorpecentes. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 12.281, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a criação de 

Centros de Recuperação de Drogados, e dá outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 

currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam dependência 

física e psicológica em serem humanos; 

 

- Lei Municipal nº 13.210, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males 

do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de Ensino 

Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 13.321, de 06 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 

de Políticas Publicas de Drogas e Álcool. 

 

- Lei Municipal nº 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 

âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de 

Entorpecentes. 

 

- Lei Municipal nº 13.722, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 

Prevenção e Assistência Integral a Dependentes Químicos no Município de São Paulo, 

e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de março de 2017, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 

conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 

da rede municipal de ensino. 

 

- Lei Municipal nº 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a Legislação sobre o 

Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.956, de 07 de janeiro de 2014, que dispõe sobre a criação da 

Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, e fixa 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em 

material escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.646, de 12 de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de 

atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política Pública 

o Programa GEPAD - Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas escolas 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 16.787, de 4 de janeiro de 2018 , que dispõe sobre a proibição da 

comercialização do cachimbo de água egípcio conhecido como narguilé aos menores 

de dezoito anos de idade, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.089, de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal sobre 

Álcool e outras Drogas, no Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 17.093, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre criação do Programa 

Voluntário Acolhedor para crianças recém-nascidas de mães dependentes de substâncias 

químicas e vítimas da violência do tráfico de drogas. 

 

- Lei Municipal nº 17.923, de 10 de maio de 2023, que institui a Política Municipal de 

Atenção Integral a Crianças e Adolescentes em Situação de Rua e na Rua, e dá outras 

providências. 

 

- Decreto Municipal nº 43.703, de 3 de setembro de 2003, que regulamenta a Lei n° 

13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, 
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de Programa de Prevenção e Orientação contra o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e 

Drogas Afins. 

 

- Decreto Municipal nº 49.795, de 22 de julho de 2008, que cria, na Secretaria Municipal 

de Participação e Parceria, a Coordenadoria de Atenção às Drogas, bem como transfere 

cargos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão a que se refere o 

Decreto nº 45.751, de 4 de março de 2005. 

 

- Decreto Municipal nº 58.760, de 20 de maio de 2019, que regulamenta a Lei nº 17.089, 

de 20 de maio de 2019, que institui a Política Municipal sobre Álcool e outras Drogas, 

na qual se insere o Programa Redenção, bem como organiza o Serviço Integrado de 

Acolhida Terapêutica - SIAT no Município de São Paulo. 

 

- PL 24/24, que dispõe sobre as sanções administrativas aplicadas pelo Município às 

pessoas que forem flagradas em áreas e logradouros públicos fazendo uso de drogas 

ilícitas em desacordo com determinação legal ou regulamentar, e dá outras 

providências. 

 

- PL 317/25, que dispõe sobre a proibição do consumo de maconha e substâncias 

entorpecentes em ambientes de uso coletivo, público ou privado, no município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

 

São Paulo, 26 de março de 2026. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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